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307/2017

“dispõe sobre a proibição de instalação de dispositivos
eletrônicos de velocidade em áreas consideradas de risco

e dá outras provrdenCIas
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

" PREéJ
Art.]º- Fica proibida no âmbito do Município do São Paulo iã'instafãcmili-ispes-.Ewos eletrônicos
de velocidade em áreas consideradas de risco

Parágrafo único: Consideram-seáreas de risco aquelas cujas comunidades são mapeadas e conhecidas

por serem de alto índice de violência e confronto armado em vias urbanas.

Art. 2º - O Poder Executivo providenciará um estudo prévio para a retirada. de forma gradual. dos

dispositivos de controle de velocidade já instalados nas áreas amparadas por esta Lei.

Art. 30 - Fica vedado qualquer prejuízo ao erário nos casos de retirada dos equipamentos cujas

cláusulas contratuais com empresas ainda estejam em vigor.

Art. 4º - esta Lei entra em vigor na data da sua promulgação.

Ás Comissões competentes.
l 5 M A l 2017

Sala das Sessões. 10 de Maio de 201713
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Rute Costa
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Vereadorado Município de São Paulo

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www camara s , ”ovª
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 	do proc sso 
no 	de 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição  visa em seu escopo, resguardar a vida de cada cidadão. primeiramente há  de se 

destacar que, muitos motoristas são surpreendidos em áreas  de risco quando reduzem a velocidade 

para não serem multados. 

inúmeros casos são aqueles em que roubos são  constantes em áreas  de comunidades carentes, 

conhecidas pelos recorrentes conflitos armados e que se expandem para o asfalto, com o intuito de 

evitar mais mortes de  cidadãos  inocentes, 

este projeto em nenhum momento incentiva o aumento de velocidade ou propõe o avanço de sinais de 

trânsito. muito pelo contrario,  há  de se notar que,  áreas  de risco são apenas aquelas em que  não há  

como reduzir a velocidade em razão de tiroteios e arrastões. desta maneira, o executivo dentro de sua 

competência. poderá regulamentar a retirada dos dispositivos eletrônicos de velocidade, evitando com 

isso mais violência. 

cabe ressaltar que desta forma o cidadão  carioca no intuito de preservar a vida e de sua família,  não  

tem escolha, é roubado ou recebe multa. 

pelo exposto é que entendendo ser de grande valia a  apresentação deste projeto para aprovação de 

meus pares. 

f) 
Rute Costa 

Vereadora do  Município  de São Paulo 

Palácio  Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www camara sp goy br 
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;4/Atir  Caleari ton • • 
Supervisor da uipe de Co- ri e do Processo Legislativo - SGP.22 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01 — PL 307 de 2017 

03  
Papel para informapács rubdcado como folha n° 

	 (a) 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

_e 4  
1 111" 11-0 lir 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

I CCaDO ' "•":. 	. • • 	• 	 DE SÃO PAULC 1 

c • 	2P):/n— 	2f, In  

• 	-'.1'41/.Q.5-1..lg- 
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Folha 	4 

Proc. N °01-0307/2017 

tf_st\J  

Lívia Sa lomão Nogueira 

RF 11.274 

CAlyleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0307/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro — cópia parcial: especialmente art. 24 e seguintes e 280 e seguintes; 

- Resolução do CONTRAN n° 396, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre 
requisitos técnicos mínimos para a fiscalização da velocidade de veículos 
automotores, reboque e semirreboques, conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 

- Resolução do CONTRAN n° 404/12, que dispõe sobre a padronização dos 
procedimentos administrativos na lavratura de auto de infração, notificação de 
autuação e de penalidade de multa e de advertência, por infração de trânsito, e dá 
outras providências; 

- Portaria INMETRO n° 115, de 29 de junho de 1998, que aprova o Regulamento 
Técnico Metrológico, estabelecendo as condições a que devem satisfazer os 
medidores de velocidade para veículos automotivos; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 179; 

-Lei Municipal n°12.616, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre as condições para a 
cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas por 
motoristas condutores de veículos automotores, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n°13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a 
cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre 
infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores. Com  a 
regulamentação do Decreto Municipal n°42.297/02; 

-Lei Municipal n° 14.470, de 10 de julho de 2007, que dispõe sobre o parcelamento 
administrativo de multas de trânsito na Cidade de São Paulo; 

- Decreto Municipal n°39.828, de 15 de setembro de 2000, que dispõe sobre o 
credenciamento dos Guardas Civis Metropolitanos como agentes autuadores de 
infrações de trânsito, nos termos do Código de Transito Brasileiro, e dá outras 
providências; 

- Portaria n° 97/13, da Secretaria Municipal de Trânsito, que dispõe sobre 
procedimentos e requisitos para a defesa de autuação de infrações de trânsito; 

- PL 0005/2003, que "dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes 
de registros elaborados por radares móveis, contratados com base em produtividade." 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasp.gov.br  
PL n° 0307/17 — pesquisa 
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CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 040512006, que proíbe a utilização de equipamentos móveis de radar no 
município de São Paulo. 

- PL 0275/16, que dispõe sobre a proibição da instalação de radares, fiscalizadores 
eletrônicos efou aferidores de velocidades a menos de 200 metros do inicio da faixa 
de mudança de velocidade. 

- PL 33/17, que dispõe sobre a identificação em pintura eletrostática epoxi (pó), na cor 
amarela, a cor padrão da CET — Companhia de Engenharia e Tráfego, os suportes ou 
postes de sustentação e equipamentos controladores de velocidade; colocação placas 
indicativas e da outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.03. 

São Paulo, 25 de maio de 2017. 

Julian Trindaade on T Eberlin 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana 	 enert 

Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL n° 0307/17 - pesquisa 
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2017-5-22 	 L9503 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	5 

Proc. N°_1.-27/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Texto compilado 

Mensagem de veto 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Wide Decreto n°2.327. de 19971 
(Vide Lei n° 13.103. de 20151 	(Vigência) 
(Vide Lei n°  13.281. de 2016) 	(Vigência) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do tenitorto nacional, abertas à circulação, rege-se por este 
Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou 
, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências adotar as medidas destinadas a assegurar 
esse direito. 

§ 30  Os ôrgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 
manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à 
defesa da vida, nela incluida a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas 
e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as 
peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as 
vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de 
estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei n° 13.146 de 2015) (Vigência) 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veiculo, bem como aos proprietários, condutores dos 
veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 40  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

AR. 5°O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

Art. 6° São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa 
ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; 

htip://www.pdanalto.gov .briccivil 03/leis/L9503.htm 
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L9503 

federal competente; 

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, emplacar, selar a placa, e licenciar veículos, 
expedindo o Certificado de Registro e o Licenciamento Anual, mediante delegação do Órgão federal competente; 

IV - estabelecer, em conjunto com as Policias Militares, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste 
Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no exercício regular do Poder de Policia de Trânsito; 

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII 
do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos; 

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação do direito de dirigir e o recolhimento da 
Carteira Nacional de Habilitação; 

IX - coletar dados estatisficos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas; 

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida 
em norma do CONTRAN; 

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretri 
estabelecidas pelo CONTRAN; 

XIII - integrar-se a oul:ros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de 
multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, á simplificação e à celeridade das 
transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação; 

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais os dados cadastrais dos 
veiculos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de 
multas nas áreas de suas competências; 

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo 
com o estabelecido no art. 66, alem de dar apoio, quando solicitado, as ações especificas dos órgãos ambientais locais; 

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo 
CETRAN. 

Art. 23. Compete às Policias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou entidade executivos 
de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes credenciados; 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

Parágrafo única (VETADO) 

Art 	21. Corne tc a s 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
(Redação dada pela Lei n° 13.154 de 2015) 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário; 

htb://www. planalto.covIrkeivi 03/Ie:s/ 9503 rtr- 	 8/79 
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2017-5-22 	 L9503 	 Folha 	6 
IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; Proc. N °_0 -0 07 2017 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 	 e 
trânsito; 	 Lívia Salomão Nogueira 

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e edificações privadas de uso 
coletivo, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do poder de policia de trânsito, notificando 
os infratores e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de edificações privadas de uso 
coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos; (Redação dada pela Lei n°  13.281. de 
2016) 	¡Vidência) 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada 
previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de 
peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas 
erdimensionadas ou pedgosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de 
veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de 
multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das 
transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de 
diminuir a emissão global de poluentes; 

z 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, 
uando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; íRedacão dada pela Lei n° 13.154, de 

151 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo 
CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruido produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo 
com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio as ações especificas de órgão ambiental local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem 
observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade 
executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municipios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de 
Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as 
atividades previstas neste Código, com vistas á maior eficiência e á segurança para os usuários da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e 
monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos 
custos apropriados. 

http7Nuww.planalto.gov.beccivil_03/1eis/L9502htm 	 9/79 
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2017-5-22 	 L9503 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual constará: 

I - tipificação da infração; 

II - local, data e hora do cometimento da infração; 

III - caracteres da placa de identificação do veiculo, sua marca e espécie, e outros elementos julgados necessários à sua 
identificação; 

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; 

V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou equipamento que comprovar a infração: 

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do cometimento da infração. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° A infração devera ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da autoridade de trânsito, por aparelho 
eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente 
regulamentado pelo CONTRAN. 

§ 3° Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no próprio auto de 
infração, informando os dados a respeito do veiculo, além dos constantes nos incisos I, II e III, para o procedimento previsto no 
artigo seguinte. 

§ 4° O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor civil, estatutário 
celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua competen 

Seção II 
Do Julgamento das Autuações e Penalidades 

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua circunscrição, 
julgará a consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível. 

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado insubsistente: 

I - se considerado inconsistente ou irregular; 

	

II 	se, n praz lAál(;If 	dc sertenta das, não f r cxpcd,da a A tificação da autuaçã . 

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da autuação. 	¡Redação dada pela Lei n°9.602. de 
19981 

Art. 282. Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao proprietário do veiculo ou ao infrator, por remessa postal ou 
por qualquer outro meio tecnológico hábil, que assegure a ciência da imposição da penalidade. 

§ 1° A notificação devolvida por desatuafização do endereço do proprietário do veiculo será considerada válida para t 
os efeitos. 

§ 2° A notificação a pessoal de missões diplomáticas, de repartições consulares de carreira e de representações de 
organismos internacionais e de seus integrantes será remetida ao Ministério das Relações Exteriores para as providências 
cabíveis e cobrança dos valores, no caso de multa. 

§ 3° Sempre que a penalidade de multa for imposta a condutor, à exceção daquela de que trata o § 1° do art. 259, a 
notificação será encaminhada ao proprietário do veiculo, responsável pelo seu pagamento. 

§ 4° Da notificação deverá constar a data do término do prazo para apresentação de recurso pelo responsável pela infração, 
que não será inferior a trinta dias contados da data da notificação da penalidade. 	¡Incluído pela Lei n°9.602 de 1998) 

§ 5° No caso de penalidade de multa, a data estabelecido no parágrafo anterior será a data para o recolhimento de seu 
valor. 	(Incluído Dela Lei n°9.602 de 1998) 

Art. 282-A. O proprietário do veiculo ou o condutor autuado poderá optar por ser notificado por meio eletrônico se o órgão do 
Sistema Nacional de Trânsito responsável pela autuação oferecer essa opção. 	(Incluído pela Lei n° 13.281 de 2016) 
¡Vigência) 

§ 1 2  O proprietário ou o condutor autuado que optar pela notificação por meio eletrônico deverá manter seu cadastro 
atualizado no órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal. 	(Incluído pela Lei n° 11281 de 2016) 
¡Vigência) 

§ r Na hipótese de notificação por meio eletrônico, o proprietário ou o condutor autuado será considerado notificado 30 
(trinta) dias apôs a inclusão da informação no sistema eletrônico. 	¡Incluído pela Lei n° 13.281 de 2016) 	Ninância) M
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Folha 	7 

validade jurtdica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
§ 32  O sistema previsto no caput será certificado digitalmente, atendidos os requisitos de Fatk mkgid 

Ina ii 	a Lei n° 

	

13 281 de 2016) 	(Vioêncial 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Art. 284. O pagamento da multa poderá ser efetuado até a data do vencimento expressa na notificação, por oitenta por 
cento do seu valor.  

	

Parágraf 	áRiC . N5 oc Frendo o pagam ri da multa R praz cstabciccid , ta/ val r sofá atualizado à data do 

§ 1 2  Caso o infrator opte pelo sistema de notificação eletrônica, se disponivel, conforme regulamentação do Contran, e opte 
por não apresentar defesa previa nem recurso, reconhecendo o cometimento da infração, poderá efetuar o pagamento da multa 
por 60% (sessenta por cento) do seu valor, em qualquer fase do processo, até o vencimento da multa. f  Incluído pela Lei n° 
13.281. de 20161 	IViciêncial 

§ 22  O recolhimento do valor da multa não implica renúncia ao questionamento administrativo, que pode ser realizado a 
qualquer momento, respeitado o disposto no § 1 2 . 	(Incluído pela Lei n° 13.281 de 2016) 	(Viciência) 

§ 32  Não incidirá cobrança moratória e não poderá ser aplicada qualquer restrição, inclusive para fins de licenciamento e 
transferência, enquanto não for encerrada a instância administrativa de julgamento de infrações e penalidades. 	(Incluido 
pela Lei n° 13.281. de 2016) 	fViuência) 

§ 42  Encerrada a instância administrativa de julgamento de infrações e penalidades, a multa não paga até o vencimento 
será acrescida de juros de mora equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para 

los federais acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do 
emento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 	f  Incluído nela Lei 

n° 13.281 de 2016) 	fViaêncial 

Rejeitada 

Art. 285. 0 recurso previsto no art. 283 será interposto perante a autoridade que impôs a penalidade, a qual remetê-lo-á à 
JARI, que deverá julga-Io em até trinta dias. 

§ 10 0 recurso não terá efeito suspensivo. 

§ 2° A autoridade que impôs a penalidade remetera o recurso ao ôrgão julgador, dentro dos dez dias úteis subseqüentes à 
sua apresentação, e, se o entender intempestivo, assinalará o fato no despacho de encaminhamento. 

Art. 283. (VETADO) 

§ 3°  Se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado dentro do prazo previsto neste artigo, a autoridade que impôs a 
penalidade, de oficio, ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efeito suspensivo. 

75, 	de 2002 Re eitada 

 

   

Art. 286. O recurso contra a imposição de multa poderá ser interposto no prazo legal, sem o recolhimento do seu valor. 

§ 1° No caso de não provimento do recurso, aplicar-se-á o estabelecido no parágrafo único do art. 284. 

§ 2° Se o infrator recolher o valor da multa e apresentar recurso, se julgada improcedente a penalidade, ser-lhe-á devolvida a 
importância paga, atualizada em LJFIR ou por indico legal de correção dos débitos fiscais. 

Art. 287. Se a infração for cometida em localidade diversa daquela do licenciamento do veículo, o recurso poderá ser 
apresentado junto ao órgão ou entidade de trânsito da residência ou domicilio do infrator. 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito que receber o recurso deverá remetê-lo, de pronto, á autoridade que impôs a 
penalidade acompanhado das cópias dos prontuários necessários ao julgamento. 

http:/ 	wplanaltrag 	/ccivil_03/Ieis/L9503.htm 65/79 
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V —  DA  DE FESA  D  

O • 

0
 

o
 

t
e 

Fonnu lário  de  Ident ific ação  do  Co ndutor  In frator,  que  deverá conter,  no  m ín imo:  

I -  iden tificação  do  órgão  ou  entidade  de  trâns ito  responsáve l pe la  autuação;  

II -  camp os  para  o  preenchimento  da  ident ificação  do  con du tor  in fra tor:  nome  e  

números  de  registro  dos  documentos  de  habilitação,  identificação  e  CPF;  

III -  campo  para  a  ass inatura  do  p ropriet ário  do  veicu lo;  

IV -  campo  para  a  assina tura  do  condutor  infra tor;  

V  -  p laca  do  veicu lo  e  n úme ro  do  Auto  de  Infração;  

VI  data  do  tfran ino  de  prazo  para  a  ident ificação  do  con dutor  infrator  e  interposição  

da  defesa  da  autuaç ão:  

VII -  esclarec imento  das  consequênc ias  da  não  ident ificação  do  condutor  infrator,  nos  

termos  dos  §§  r e  8" do  art.  257 do  CTB;  

VIII  -  instrução  para  que  o  Foimulário  de  Identificação  do  Condutor  In frator  seja  

acompanhado  de  cópia  reprográfica  legível do  documen to  de  hab ilitação  do  condutor  

infrator  e  do  documento  de  identificação  do  proprietário  do  veiculo  ou  seu  representante  

legal,  o  qual,  neste  caso,  deverá juntar  documento  que  comprove  a  representação;  

IX -  esclarec imento  de  que  a  indicação  do  condutor  in frator  somente  será acatada  e  

produzirá efeitos  legais  se  o  formu l ário  de  iden tificaç ão  do  co nduto r  est iver  co rretamente  

preenchido,  sem  rasuras,  com  assinaturas  orig inais  do  condutor  e  do  prop r ietário  do  veicu lo  

c  acompanhado  de  cópia  reprográllea  legível dos  documentos  relac ionados  no  inc iso  
anterior,  

X -  endereço  para  entrega  do  Formulário  de  Identificaç ão  do  Condutor  Infrator;  e  

XI -  esclarec imento  sobre  a  responsabilidade  nas  esferas  pena l,  eive' e  admin istrativa,  

pela  veracidade  das  informações  e  dos  documentos  fornecidos.  

§  I" Na  imposs ibilidade  da  coleta  da  assinatura  do  condutor  infrator,  além  dos  

documentos  previstos  nos  incisos  deste  artigo,  deverá ser  anexado  ao  Formulário  de  

Identificação  do  Condutor  Infrator:  

I —  oficio  do  representante  legal do  Órgão  ou  Entidade  identificando  o  condutor  

infrator,  acompanhado  de  cópia  de  documento  que  comp rove  a  condução  do  ve iculo  no  

momento  do  comet imen to  da  infração,  para  veiculo  registrado  em  nome  dos  Órgãos  ou  

Entidades  da  Adm inistração  Pública  direta  ou  indireta  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  

Federal ou  dos  Municipios;  ou  

1 1.  —  cópia  de  documento  onde  conste  cláusu la  de  resp onsabilidade  por  infrações  

cometidas  pelo  condutor  e  comprove  a  posse  do  ve iculo  no  momento  do  cometimento  da  

infração,  p ara  veículos  registrados  em  nome  das  demais  pessoas  jurídicas.  

2° No  caso  de  ident ifi cação  de  condutor  infrator  em  que  a  s ituação  se  enquadre  nas  

condutas  previstas  nos  incisos  do  art.  162 do  CTB,  serão  lavrados,  sem  preju ízo  das  demais  

sanções  adm inistrativas  e  crimina is  previstas  no  C123,  os  respectivos  Au tos  de  Infraç ão:  

1  —  ao  proprietário  do  ve iculo,  por  in fração  ao  art.  163 do  crià,  exceto  se  o  condutor  

for  o  proprietário:  e  
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Lívia Salomão Nogueira 
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO RF 11.274 

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL - INMETRO 

Portaria n.° 115 , de 29 de junho de 1998 

O Presidente do Instituto Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei n.° 5.966, de 11 de dezembro de 1973 
e lendo em vista o disposto na alínea "a" do subitem 4.1, da Regulamentação Metrológica 
aprovada pela Resolução n.° 11/88, de 12 de outubro de 1988, do Conselho Nacional de 
Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, 

Considerando que os medidores de velocidade para veículos automotivos devem atender a 
especificações mínimas, de forma a garantir a sua confiabilidade metrológica; 

Considerando as Recomendações da Organização Internacional de Metrologia Legal sobre o 
assunto, amplamente discutidas cornos fabricantes nacionais, entidades de classe e organismos 
governamentais interessados, resolve baixar Portaria com as seguintes disposições: 

Art. 1° Fica aprovado o Regulamento Técnico Metrológico, anexo à presente Portaria, 
estabelecendo as condições a que devem satisfazer os medidores de velocidade para 
veículos automotivos. 

Art. 20  Os medidores de velocidade para veículos automotivos, fabricados no Brasil ou 
importados, serão submetidos a verificação inicial, a partir de 01 de julho de 1998, tendo 
como pré- requisito a aprovação do respectivo modelo. 

§1° 	Será admitida a continuidade do uso dos medidores de velocidade para veículos 
automotivos já instalados e em utilização, desde que os erros máximos apresentados 
por esses instrumentos, quando em serviço, se situem dentro dos limites estabelecidos 
no Regulamento Técnico Metrológico, ora aprovado. 

§2° 	Admitir-se-á a fabricação de medidores de velocidade para veículos automotivos, com as 
características dos atualmente produzidos, afê 30 de outubro de 1998. 

Art. 3° 'A inobservância de preceitos desta Portaria, assim como de disposições do 
"Regulamento Técnico Metrológico, ora aprovado, sujeitará os infratores ã imposição das 
penalidades estabelecidas no artigo 90, da Lei 5.966, de 11 de dezembro de 1973. 

Art. 4° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JULIO CESAR CARMO BUENO 

Presidente do INMETRO 
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REGULAMENTO TÉCNICO METROLÓGICO A QUE SE REFERE A PORTARIA 
INMETRO N.° 115 DE 29 DE JUNHO DE 1998. 

1. OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO 

1.1 	O presente regulamento tem por objetivo estabelecer as condições mínimas a que 
devem satisfazer os medidores de velocidade para veiculas automotivos utilizados nas 
medições que envolvem as atividades previstas no item 8 da Resolução n.° 11/88, de 12 
de outubro de 1988, do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - CONMETRO. 

1.2 	Este regulamento se aplica aos radares doppler, medidores de velocidade que utilizam 
sensores de superfície e medidores de velocidade áticos seus dispositivos 
complementares e acessórios. 

2. UNIDADES DE MEDIDA 

2.1 	Para a velocidade, o quilómetro por hora (km/h). 

2.2 	Para tempo, a hora (h), minuto (min) e o segundo (s). 

3. DEFINIÇÕES 

3.1 	Instrumento automático: instrumento que não necessita da interferência de operador em 
qualquer das fases de funcionamento. 

3.2 	Instrumento não automático: instrumento que necessita do controle do operador. 

3.3 	Medidor de velocidade: instrumento responsável pela medição de velocidade de veiculos 
automotivos. 

3.4 	Medidores fixos: medidor de velocidade instalado em local definido e em caráter 
permanente. 

3.5 	Medidores estáticos .  medidor de velocidade instalado em um veiculo parado ou em um 
suporte apropriado. 

3.6 	Medidores moveis: medidor de velocidade instalado em um veiculo em movimento que 
procede a medição ao longo da via. 

3.7 	Radar: medidor de velocidade que, empregando ondas continuas na faixa de 
microondas, transmite e recebe, operando pelo principio Doppler. 

3.7.1 	Radar portátil: medidor de velocidade, no qual o feixe de microondas é direcionado 
manualmente ao longo da via para atingir um veiculo alvo. 

3.7.2 	Radar fixo ou estático: medidor de velocidade instalado de forma permanente ou em 
suporte apropriado no qual o feixe de microondas é direcionado com um ângulo 
conhecido, • na via. 

3.7.3 	Radar móvel: medidor de velocidade instalado em veiculo em movimento. 

3.8 	Medidor que utiliza sensores de superfície: medidor de velocidade cujo elemento sensor 
encontra-se localizado sob ou sobre a superfície da via de tal modo que quando um 
veiculo passa sobre este elemento alguma mudança em suas propriedades físicas 
produzida propiciando a medição da velocidade do veiculo. 

3.9 	Medidor ótico: medidor de velocidade que usa feixe de luz na região visível ou 
infravemielho. 

3.9.1 	Medidor ótico portátil: medidor de velocidade que consiste de um feixe único de luz 
direcionado para um veiculo alvo. A energia refletida é detectada e processada para 
determinar a velocidade do veiculo. 

3.9.2 	Medidor ótico fixo ou estático: medidor de velocidade que consiste de dois ou mais 
feixes de luz que são direcionados e detectados por sensores separados, ou refletidos 
por outros sensores na superfície da rodovia, ou por um refletor construido com este 
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propósito. A velocidade ê determinada pela medição do intervalo do tempo entre a Lívia Salomão Nogueira  
interrupção dos feixes causada pela passagem do veiculo. 	 RF 11.274 

3.10 	Dispositivo indicador: indica a velocidade do veiculo controlado e, para os instrumentos 
instalados nos veículos em movimento, também a velocidade do veiculo no qual está 
instalado. 

3.11 	Dispositivo seletor de velocidades: permite identificar as velocidades superiores a um 
valor pré-determinado. 

3.12 	Dispositivo registrador: permite o registro do veiculo infrator, seja por meio fotográfico ou 
eletrônico. 

3.13 	Efeito Doppler: variação de freqüência, entre a emitida pela antena do instrumento 
medidor e a refletida pelo veiculo sob controle, Proporcional â velocidade deste veiculo. 

3.14 	Nivel de severidade: É um coeficiente que caracteriza o nível do fator ou fatores de 
influência que atuam no instrumento. 

4. 	PRESCRIÇÕES METROLÓGICAS 

4.1 	Os medidores de velocidade devem funcionar normalmente e apresentar medições que 
satisfaçam o presente regulamento quando submetidos às seguintes condições: 

a) temperaturas ambientes de -10° C a 55°C. 

,b) tensão elétrica de alimentação entre -10% a +20% da tensão nominal para corrente 
continua e entre -15% a +10%, para corrente alternada. 

c) descargas eletrostáticas de 8 KV por contato e 15 KV pelo ar, e freqüência de 
repetição de 0,1 Hz. 

d) radiações eletromagnéticas com intensidade de campo de 10 Vim em freqüências 
entre 80 MHz a 1000 MHz. 

e) transientes na linha de alimentação: para os instrumentos com alimentação elétrica 
em corrente alternada será aplicado trem de pulsos, positivas e negativos, com duração 
de 15 ms em intervalo de repetição de 300 ms constituído por pulsos de amplitude de 1 
KV, 5ns de subida e duração 50 ns com impedância de 50 St 

- Para os instrumentos que se utilizam da alimentação do veiculo automotivo será 
procedido ensaio de transientes elétricos de acordo com a ISO n.° 7637-1. 

f) umidade relativa do ar entre 10% e 95%. 

4.2 	Erros máximos admitidos 

4.2.1 	Erros máximos admitidos em apreciação técnica de modelo em laboratório. 

a) Para medidores de velocidades com indicação analógica 

-± 1,5 km/h para valores medidos até 100 km/h 

à ± 1,5% para valores medidos superiores a 100 km/h 

A informação registrada não deve diferir em mais de 1 km/h da indicação do 
instrumento. 

b) Para medidores de velocidades com indicação digital 

± 1 km/h para valores medidos até 100 km/h 

± 2 km/h para valores medidos sdperiores a 100 km/h 

A informação registrada deve coincidir com a indicação do instrumento. 

4.2.2 rErros máximos admitidos na apreciação técnica de modelo em condições de uso. 

± 3 km/h para valores medidos até 100 km/h 
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± 3% para valores medidos superiores a 100 km/h 

4.2.3 	Os erros máximos admitidos nas verificações metrológicas de medidores de velocidade, 
são os constantes na tabela 1, abaixo. 

TABELA 1 - Erros máximos admitidos 

Verificação 

Medidor de velocidade fixo ou 
estatico 

 

Medidor de velocidade móvel 

Vel s 100 km/h Vel > 100 km/h Vel ê 100 km/h Vel >100 km/h 

Verificação inicial ± 3 km/h ± 3% ± 5 km/h ± 5% 

Verificação 
periódica/eventual 

± 5 km/h ± 5% ± 7 km/h ± 7% 

4.2.4 	Os erros máximos admitidos para medição em serviço são ± 7 km/h para velocidades 
até 100 km/h e ± 7% para velocidades acima de 100 km/h. 

5. 	PRESCRIÇÕES TÉCNICAS 

5.1 	Os medidores de velocidade, os dispositivos complementares e acessórios devem ser 
fabricados com materiais de resistência adequada e possuir características capazes 
de assegurar a estabilidade desses instrumentos nas condições normais de uso. 

5.1.1 	Os diversos dispositivos, utilizados com o instrumento, devem ser propriamente 
identificados. 

5.2 	Códices, mensagens e expressões fornecidas no dispositivo indicador deverão ser 
identificados no manual de operações. 

5.3 	O valor da divisão deverá ser no máximo 1 km/h. 

5.4 	Todo o instrumento deverá vir acompanhado do seu manual de operação, em língua 
portuguesa, contendo descrição de instalação e utilização, visando o bom 
desempenho do instrumento. 

5.5 	Os medidores de velocidade automáticos devem ser dotados de dispositivo seletor de 
velocidades que permita ajustar previamente a velocidade de controle. 

5.6 	Os medidores de velocidade devem indicar a velocidade do veiculo controlado e, para 
os instrumento instalados nos veículos em movimento, também a velocidade do 
veiculo no qual encontra-se instalado. 

5.6.1 	A determinação da velocidade dos veículos deve realizar-se de forma concomitante. 

5.7 	Quando o medidor de velocidade for utilizado em veiculo em movimento, só devera 
medir a velocidade dos veículos que se aproximem ou se afastem com a mesma 
direção de deslocamento do veículo medidor. 

5.8 	O medidor de velocidade utilizado em um lugar fixo deve medir a velocidade dos 
veículos em seu sentido de deslocamento. 

5.9 	O medidor de velocidade pode ser projetado para medir velocidade em ambos os 
sentidos. 

5,10 	Os medidores de velocidade devem ser providos com botão liga/desliga, indicador de 
estabilidade de tensão e/ou indicador de bateria. 

5.11 	O insrumento deve ser provido com um auto diagnóstico, independente do circuito de 
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Ma medição capaz de verificar as funções e o bom funcionamento de todos os circurrI. 	Salomão Nogueiraos  
desde a entrada até a saída do medidor de velocidade. 

5.11.1 

	

	O auto diagnóstico pode ser automático quando o medidor de velocidade é ligado, e 
deve também ser disponível por acionamento manual. 

5.11.2 

	

	Quando no auto diagnóstico é acionado um dispositivo de registro, este deve identificar 
claramente a situação de teste. 

5.11.3 	Os instrumentos que utilizam sensores de superficie estão dispensados de 
obrigatoriedade do auto diagnóstico. 

5.12 	O medidor de velocidade deve incorporar dispositivo que permita a simulação de uma 
ou mais velocidades representativas de velocidades medidas na prática. 

5.13 

	

	Dígitos segmentados devem ler todos os seus segmentos testados a fim de verificar 
seu pleno funcionamento. 

5.14 	O medidor de velocidade cuja operação ê não autônoma deve ter a última velocidade 
medida visível no mostrador até que seja manualmente apagada. 

5.14.1 	Não deve ser possível retomar ao mostrador alguma leitura feita anteriormente, quando 
o mostrador é apagado. 

5.15 	O medidor de velocidade automático deve ser inicializado em tráfego e tomadas as 
precauções de operação/instalação cabíveis ensejando uma medição confiável. 

5.16 

	

	Nos medidores de velocidade desprovidos de registro, as indicações devem ser 
legíveis para dois operadores simultaneamente, nas condições de utilização. 

5.17 

	

	O registro do veiculo infrator deve ser procedido de forma clara e inequívoca pelo 
dispositivo registrador acoplado ao instrumento medidor de velocidade 

5.17.1 	A identificação do veiculo infrator deve ser complementada com as seguintes 
informações: 

a) a velocidade instantânea do veiculo, em km/h 

b) dia, mês e ano 

c) hora e minuto 

d) identificação do local e velocidade máxima permitida 

5.18 	Os radares devem satisfazer as seguintes exigências: 

5,18.1 	Quando dois ou mais veículos com velocidades distintas entrarem na área de 
medição, o medidor de velocidade não deverá fornecer resultado de medida. 

5,18.2 A potência do lóbulo principal de emissão deverá ser superior pelo menos em 15 dB à 
dos lóbulos secundários, com diferença de pelo menos 30 dB entre o lóbulo principal 
e o lóbulo oposto (traseiro). 

5.18.3 	O ângulo formado pelo eixo do lóbulo principal de emissão dos radares, instalados em 
um lugar fixo, em relação a via deverá ser verificado por meio de um dispositivo 
apropriado. Este dispositivo deverá ter uma exatidão de pelo menos meio grau (0,5°) 
de ângulo. 

5.18.4 	A velocidade teórica, em função da freqüência fd do sinal simulado de Doppler, será 
calculado 

G?) 	 
05x jedx 

= 
Cos a 	onde 

X= comprimento de onda de emissão do radar 

a= ângulo de incidência do feixe de microondas 

RE 11.274 

por, 
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5.18.5 	Atenuações do sinal de potência radiada do medidor de velocidade até seu imite de 
recepção, assim como limitações de duração da transmissão, não devem provocar 
erro na medição. 

5.18.6 	O ângulo de radiação transmitida, para radar fixo ou estático, deve estar entre 10° a 
30° em relação ao eixo longitudinal da via, devendo ser claramente marcado na antena. 

5.18.7 	Nos radares portáteis a largura que compreende a meia potência do feixe não deve 
exceder um ângulo de 24°. O primeiro lóbulo secundário deve ter pelo menos 20 dB 
abaixo do lóbulo principal, com diferença de pelo menos 30 dB entre o lóbulo principal 
e o lóbulo oposto (traseiro). 

5.18.8 	Quando o instrumento é destinado a funcionar dentro de um veiculo, o fabricante deve 
fornecer um meio de verificar se a câmera e a antena estão propriamente alinhadas. 

5.19 	Aos medidores de velocidade podem ser conectados dispositivos complementares e 
acessórios desde que: 

a) o perfeito funcionamento do instrumento não seja afetado e 

b) estes dispositivos sejam apreciados e aprovados. 

5.20 	Quando for utilizado dispositivo indicador sonoro, devera ser possível sua atenuação ou 
desativação. 

5.21 	Os medidores de velocidade ()fitos portáteis devem ser providos de um dispositivo de 
mira em alinhamento real com o feixe de luz. 

5.22 	A potência do feixe de luz (LASER) não deve exceder a classe I especificada na 
Norma BSI 7192, de 1989. 

6. 	MARCAÇÃO 

6.1 	Devem ser selados todos elementos onde o acesso possa provocar erros de medição 
ou redução da segurança metrológica. 

6.2 	Todo medidor de velocidade deve prover local adequado, para fácil aposição e 
visualização das marcas de verificação. 

7. 	INSCRIÇÕES OBRIGATÓRIAS 

7.1 	Todas as inscrições e identificações do instrumento serão procedidas em língua 
portuguesa. 

7.2 	O medidor de velocidade deve portar de maneira legível e indelével, as seguintes 
informações: 

a) marca ou nome do fabricante; 

b) importador e respectivo pais de origem; 

c) designação do modelo e número de fabricação; 

d) número da portaria de aprovação do modelo. 

8. 	CONTROLE METROLÓGICO 

8.1 	Aprovação de modelo 

8.1,1 	Nenhum medidor de velocidade pode ser comercializado ou exposto à venda, sem 
corresponder ao modelo aprovado, bem como sem ter sido aprovado em verificação 
inicial. 

8.1.1.1 	O fabricante ou o seu representante legal deve colocará disposição do órgão 
metrológico competente executor das verificações, os meios adequados para a 
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Folha 	18 

Proc. Nc_ 1- 07/2017 

.Liv ia Salomão Nogueira realização dos ensaios, caso estes sejam executados nas instalações do fabricante 
ou do seu representante legal. 	 RF 11.274 

8.1.2 	Cada modelo de medidor de velocidade de cada fabricante deve ser submetido ao 
procedimento de aprovação de modelo. Para tanto, o fabricante ou seu representante 
legal deve submeter ao NMETRO 0,1 (um) protótipo de medidor de velocidade em 
conformidade com o modelo a ser aprovado. 

8.1.3 	A apreciação técnica do modelo consiste nas seguintes etapas principais: exame da 
documentação, exame preliminar e ensaios do protótipo. 

8.1.3.1 	Exame da documentação: verifica-se, se a documentação apresentada está completa 
e se o manual de operação do medidor de velocidade inclui as seguintes informações: 

a) o principio de funcionamento do medidor de velocidade; 

b) diagrama de blocos; 

c) especificações técnicas de funcionamento; 

d) informação sobre as principais causas de erros; 

e) condições, limitações, restrições do instrumento. 

8.1.3.2 	Exame preliminar: verifica-se, se o modelo foi fabricado de acordo com as exigências 
deste regulamento, em exames visuais e funcionais, assim como: qualidade dos 
materiais, identificações, clareza das indicações, inscrições obrigatórias, dimensões 
dos caracteres dos indicadores, funcionamento dos diversos dispositivos operacionais. 

8.1.4 	Ensaios do protótipo 

Serão realizados ensaios laboratoriais e em condições de tráfego real. 

8.1.4.1 	Ensaios da antena: verifica se o diagrama de radiação da antena, a estabilidade da 
freqüência da onda emitida e a estabilidade da potência de saida radiada para os 
medidores de velocidade que utilizam o efeito Doppler. 

8.1.4.2 	Ensaio do ângulo de instalação da antena: verifica-se o ângulo de instalação da 
r antena, para medidor de velocidade que utilize o principio Doppler. 

8.1.4.3 	Ensaio de simulação de velocidade: verifica-se a exatidão da medição para diversas 
velocidades dentro da faixa de indicação do instrumento. 

8.1.4.4 	Comprovação do alcance da medição: verifica-se a distância máxima que o 
instrumento realiza a medição, de acordo com este regulamento. 

8.1.4.5 	Ensaio do dispositivo de discriminação de sentido: verifica-se o funcionamento do 
dispositivo de seleção do sentido de medição. 

8.1.4.6 	Ensaio do sistema de registro fotográfico ou vídeo: verifica-se se a indicação informada 
está dentro do erro máximo permitido, conforme item 4.2. 

8.1.4.7 	Ensaio climático: serão procedidos ensaios de determinação dos erros de indicação 
em função das variações de temperatura e umidade de acordo com o nível de 
severidade, constantes da tabela 2 abaixo: 

TABELA 2 - Ensaio climático 

Ensaio —> Frio Referência Calor úmido Calor seco 

Nível de severidade 2 2 3 

Temperatura (QC) - 10 20 40 55 

Umidade (%) 60 93 40 
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• 

81.4.8 	Ensaio da influência da variação de tensão: serão procedidos ensaios nos limites da 
faixa da tensão de alimentação, de acordo com 4.1, b. 

8.1.4.9 	Ensaio de compatibilidade eletromagnética: serão procedidos os ensaios de 
compatibilidade eletromagnética de acordo com as prescrições do item 4.1, letras c, 
d, e. 

8.1.4.10 Ensaio em condições reais de tráfego: deverão ser selecionadas velocidades desde 30 
km/h até a máxima permitida. Para cada velocidade serão realizadas no mínimo 10 
medições em cada sentido. 

8.1.4.11 Qualquer alteração nos componentes dos medidores de velocidade implicará em nova 
aprovação de modelo. 

8.1.4.12 A adaptação de qualquer equipamento não previsto na aprovação de modelo somente 
será admitida com a autorização prévia do INMETRO. 

8.1.4.13 As modificações que impliquem alteração de um modelo aprovado, não devem ser 
efetuadas sem a prévia autorização do INMETRO. 

8.1.50s erros máximos admitidos nos ensaios de apreciação técnica do modelo são 
os previstos no subitens 4.2.1 e 4.2.2 deste Regulamento. 

8.2 	Verificação inicial 

8.2.1 	É de responsabilidade do fabricante ou do importador, a apresentação do instrumento 
para verificação inicial, em local apropriado, designado pelo Órgão Metrológico 
competente. 

8.2.2 	A verificação inicial consistirá de: 

a) comprovação da conformidade do instrumento ao modelo aprovado; 

b) ensaio de simulação de velocidade. 

8.2.2.1 	Para medidores que dependem de instalação incidirá uma verificação metrológica 
antes da colocação em uso constando de: 

	 o 

a) comprovação da correta instalação e ajuste do instrumento e 

b) ensaio em condições reais de tráfego. 

8.2.3 	Os erros máximos admitidos nas verificações iniciais são os previstos no subitem 
4.2.3 deste Regulamento. 

8.3Verificações periódicas 

8.3.1 	As verificações periódicas, de caráter obrigatório, serão efetuadas anualmente. 

8.3.1.1 	Nas verificações periódicas serão procedidos os seguintes ensaios: 

a) inspeção geral para ver se o instrumento conserva as características originais de 
fabricação e está de acordo com as demais exigências regulamentares; 

b) ensaio em condição de tráfego real e 

c) ensaio de simulação da velocidade. 

8.3.1.2 	É de responsabilidade do detentor do instrumento, a apresentação do mesmo para 
verificação periódica. 

8.4 	Verificação eventual 

8.4.1 	Sempre que houver reparo, alteração dos sensores de superficie, ou rompimento da 
marca de selagem do NMETRO, o instrumento deve ser submetido a uma verificação 
eventual. 

8.4.1.1 	Nas verificações eventuais serão procedidos os ensaios constantes do item 8.3.1.1 

8.4.1.2 	É de responsabilidade do detentor do instrumento, apresentar solicitação para 
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Folha 	 

Proc. N °_p 

    

verificação eventual. 
	 Lívia Salomão Nogueira 

8.5 	Todo medidor de velocidade está sujeito à inspeção metrológica. 
	 RF 11.274 

8.6 	Os erros máximo admitidos nas verificações periódicas e eventuais são os previstos 
no subitem 4.2.3 deste Regulamento. 

8.7 	Os erros máximos admitidos na inspeção metrológica são os previstos no subitem 
4.2.4 (erros máximos admitidos para medição em serviço). 

9. CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO 

9.1 	Todo medidor de velocidade deve manter as características construtivas, operacionais 
e metrológicas do modelo aprovado e estar com seus elementos e dispositivos em 
perfeitas condições de conservação e funcionamento. 

9.1.1 	Todas as inscrições obrigatórias, unidades, símbolos, legendas e indicações devem 
se apresentar clara e facilmente legíveis. 

9.1.2 	Os caracteres das indicações devem permanecer alinhados, perfeitamente legiveis e 
não apresentar falhas parciais ou totais. 

9.2 	, É responsabilidade do detentor do instrumento zelar pela sua correta manutenção 
através das firmas permissionárias do serviço de instalação e conserto. 

9.3 	As marcas de verificação e selagem devem ser mantidas em perfeitas condições. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 	Os medidores de velocidade para veículos automotivos atualmente em uso, que não 
tenham o seu modelo aprovado continuarão a ser utilizados desde que atendam ao 
disposto no item 8.6 deste RTM. 

10.2 	Os medidores de velocidade para veiculos automotivos recondicionados deverão ser 
submetidos a nova verificação metrológica por parte do órgão Metrológico competente 
e estar de acordo com o prescrito no item 8.6 deste RTM. 

10.30s permissionarios autorizados a realizar manutenção e a efetuar reparos devem 
solicitar a presença de técnicos do INMETRO, para a necessária inspeção de suas 
instalações e aprovação de suas bancadas de ensaio. 

10.4 	Para efeito deste RTM o importador assemelha-se ao fabricante. 
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Proc. N° 	0 7/2017 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Com suas alterações) 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	57 

assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

5 2 °  - Independentemente da previsão do 5 1 0  deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vinculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; , 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 
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2017-5-22 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	21 

Câmara Municipal de São Paulo 	
Proc. N° 01-0307/2017  

Base de dados : legis 	 Lívia Sa mão Nogueira 
Pesquisa : 12616 

RF 11.274 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI NO 12.616 04/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as condrçoes para a cobrança, pelo Poder Publico Municipal, de multas sobre 

infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°464/1997 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart 

Notas [amolem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 064.627-0 - Por meio do Acordão publicado em 
31/01/2001, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de São Paulo com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
30106/2010 p. 214 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n00095160_92.19998.26.0000 (antigo n°64.627-0/O) 
- Por meio do Acórdão publicado em 31/01/2001, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal 
de São Paulo com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Por fim, esclarece-
se que tal decisão já transitou em julgado. DOC 05/03/2016 p. 113 c. 1. 

[ Eack 

http://intranet/ 	 111 
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Folha 	22 

Proc. N° 1- 07/2 17 

LEI N. 12.616- DE 4 DE MAIO DE 1998 
	 Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 464/97, do Vereador Antonio Goulart) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° A cobrança pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas 
por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis, para ser exigível o tributo, que conste do extrato/recibo expedido pela 
Prefeitura para ser pago em banco, os seguintes dados: 
I - as placas atuais e, quando for o caso, anteriores do veículo; 
II - a marca e o modelo do veiculo; 
III - a cor predominante do veiculo; 
IV - local, data e o horário da infração; 
V - o tipo da infração cometida; 
VI - a indicação, sempre que possível, das circunstâncias existentes no local no 
momento da infração; 
VII - a especificação do fato da multa ter sido aplicada pessoalmente por agente do 
Poder Público ou através de fotografia; 
VIII - a identificação, mesmo que codificada, do agente do Poder Público que aplicou a 
multa, quando for o caso. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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2017-5-22 	 Câmara Municipal de SãoPaulo 	 Folha 	23 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. NIP1 3Q7/20P 

Base de dados lesis 	 Lívia Salomão Nogueira 
Pesquisa 13344 
	

RF 11.274 
Total de referências 1  

1/1 
Titulo LEI No 13.344 06/05/2002 (vçr documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispoe sobre as conclicoes para a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de 

aparelhos eletronicos sobre infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos 
automotores. 	 • 

Projeto Projeto de Lei No 518/2001. (ver documento) 
Autor(es) Farhat 

Regulamentação Decreto n°42.297/200?  - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE • 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	24 

Proc. N°_0tan17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
LEI No 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002 
(Projeto de Lei no 518/01, do Vereador Dr. Farhat - PSD) 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 

provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas 

condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe sai o 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de 
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis para a aplicação da multa que a notificação seja acompanhada de: 
I - foto do veiculo infrator; 
II - (VETADO) 
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento 
legal e os parâmetros técnicos compatíveis com o mesmo local; 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
1 - (VETADO) 
2 - (VETADO) 
3 - (VETADO) 
4 - (VETADO) 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40_  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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2017-5-22 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	25 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°_ -O 7/20 7 

Base de dados : legis 	 Lívia Salomão Nogueira 
Pesquisa 14470 

RE 11.274 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo LEI No 14.470 10/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na Cidade de São 

Paulo. 
Projeto Projeto de Lei No 11/2007 (ver documento) 

Autor(es) Adilson Amadeu 

Regulamentaçâo Decreto no 48.896/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N 0  14.470, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projetoide Lei n 0  11/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 

Folha 	26 

Proc. N°01-0 07/20 7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
Parágrafo único. O parcelamento de que trata o "caput" deste artigo abrangerá apenas 
os veículos licenciados no Município de São Paulo. 
Art, 20  Será facultado ao proprietário de veiculo, sobre o qual incidam multas de 
trânsito de competência municipal, que se enquadrem nas situações previstas na Lei 
Federal n 0  9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), o 
parcelamento do valor devido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 
Parágrafo único. As parcelas deverão ser reajustadas mensalmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou, na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado 
pelo Executivo Municipal. 
Art. 300  parcelamento abrange as infrações praticadas até a data da publicação desta 
lei, não sendo contempladas as infrações que vierem a ser cometidas posteriormente. 
Parágrafo único. O benefício compreende exclusivamente as multas municipais de 
trânsito, ficando excluído qualquer outro débito constante do prontuário do veiculo, 
que deverá ser liquidado no momento da adesão ao acordo de parcelamento. 
Art. 40  O acordo será lavrado em termo especifico a ser expedido pelo órgão 
competente, ao qual incumbirá a concessão, controle e administração do 
parcelamento, bem como as adequações sistêmicas que forem necessárias para sua 
efetivação. 
Art. 5° Caberá exclusivamente ao proprietário do veiculo ou ao seu representante legal 
o pedido de parcelamento do débito. 
Art. 6 0  A formalização de termo especifico de parcelamento impossibilitará a 
transferência de propriedade do veiculo, enquanto não saldada a integralidade da 
dívida. 
Art. 700  número de parcelas será determinado considerando-se o valor total do 
débito, sendo que o valor mínimo de cada urna delas não poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 8 0  Para fins de licenciamento, o vencimento da última parcela não poderá 
ultrapassar o mês imediatamente anterior ao do licenciamento veicular anual, de 
acordo com o dígito final da placa do veículo. 
Art. 9 0  O acordo de parcelamento será automaticamente rescindido em caso de 
inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento automático e antecipado 
total da dívida e a vinculação do saldo devedor ao registro do licenciamento do veiculo, 
bem como sua execução pela via judicial, a critério da entidade executiva de trânsito. 
Art. 10. As multas de trânsito que tenham sido objeto de impugnação ou recurso 
administrativo ainda pendentes de decisão não poderão ser objeto de parcelamento. 
Art. 11. O pedido de parcelamento referido nesta lei deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação de sua regulamentação 
pelo Executivo, ficando terminantemente proibida sua prorrogação. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, em sua regulamentação, criar mecanismos que 
facilitem o ingresso do contribuinte ao programa, promovendo sua ampla divulgação 
nos canais institucionais do Município. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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2017-5-22 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	27 

Proc. N't-0127/20 7 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 39828  

Total de referências 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11274 

1/1 
Titulo DECRETO No 39,828 15/09/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispoe sobre o credenciamento dos Guardas Civis Metropolitanas corno Agentes Autuadores de 

infraçoes de transito, nos termos do Codigo de Transito Brasileiro, e da outras providencias. 
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DECREIE0 39.82B, 15 DE SETEMBRO DE 2000 	 Folha 	28 

Dispõe sobre o credenciamento dos 	 Proc. N° 	OW/2017 
Guardas Civis Metropolitanos como 

Agentes Autuadores de infrações de 
transito, no.  s termos do Código de Trán- 	 Livia Salomão Nogueira 

sito Brasileiro, e dá outras providências. 	 RF 11.274 
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que é poder-dever da Guarda Civil Metro-
politana zelar, guardar e proteger os bens, serviços e instala-

ções do Município de São Paulo; 

CONSID~DO o disposto nos artigos 280e 269 da Lei n° 

9.503, de 23 de setembro de 1997- Código de Trânsito Brasi-

leiro - referente à autuação de infração de trânsito e adoção de 

medidas administrativas por agente da autoridade de transito; 

CONSIDERANDO, em especial;o permissivo legal contido 

no § 4° do artigo 280 do Código de Trânsito Brasileiro, que 

possibilita ao servidor civil, estatutário ou celetista a sua de-

signação como agente ~radar de infração de trânsito; 

CONSIDERANDO que ao Municipio de São Paulo, integrante 

do Sistema Nacional de Trânsito, compete, no âmbito de sua 

circunscrição, fiscalizar e aplicar penalidades relativas ao trân-

sito, nos termos do artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 37293, de 27 de 

janeiro de 1999, que estabelece ser 'a Secretaria Municipal de 

Transportes - SMT, por Meio do Departamento de Operação 

do Sistema Viário - DSV, o órgão executivo municipal de 

trânsito urbano e rodoviário, na área de circunscrição do Mu-

nicipio de São Paulo, cabendo ao seu Diretor exercer as prer-

rogativas é encargos de autoridade executiva municipal de 

trânsito, incluindo-se, nesta competência, o credenciamento de 

servidores para o exercício de atividades de fiscalização e ope-

ração; 
CONSIDERANDO que o recente Plana Nacional de Segu-

rança Pública atribui importante papel ás Guardas Civis Muni-

cipais, prevendo a sua adequada capacitação, inclusive para a 

área de trânsito, 

DECRETA: 
Art. 1° Fica autorizado o credenciatnento de Guardas Civis 

Metropolitanos como Agentes Autuadores de infrações de 

trânsito, nos termos do § 4° do artigo 280 da Lei n° 9503, de 

23 de setembro de 1997. 

Art. 2° - O credenciamento compete à Secretaria Municipal de 

Transportes - SMT, por meio do Departamento de Operação 

do Sistema Viário - DSV, órgão executivo municipal de trân-

sito urbano e rodoviário, na área de circunscrição do Muni-

cípio de São Paulo, consoante disposto no Decreto n° 37193, 

de 27 de janeiro de 1998. 

Ast, 3° - O credenciamento do Guarda Civil Metropolitano de-

penderá de frequência e aprovação em curso de treinamento 

ministrado pela Secretaria Municipal de Transportes ou pela 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

Art. 4° - O número de credenciamentos será definido pela Se-

cretaria Municipal de Transportes, de acordo com as necessi-

dades do policiamento de transito e a disponibilidade de vagas 

no curso de trbinamento e no Quadro da Corporação. 

Art. 5° • As despesas decorrentes deste decreto correrão por 

conta das dotações orçamentarias próprias, suplementadas se 

necessário. 
Art. 6°- Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos iS de 

setembro de 2000, 447° da fundação de São Paulo, 

CELSO PITTA, PREFEITO 

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretario dos Negócios 

Jurídicos 

CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de 

Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANSHIRO, SecretáriO Municipal de Transportes 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de se-

tembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SA, Secretário do Governo Municipal 
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2017-5-22 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 	 29 

P r i o r .11. :_.0 , :Sr 5 7 
I Serviços IA Cidade i Compras i :geradas 1 Governo 	 • 1 	[Busca no portal IML 

I Lívia Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

 

• 

     

     

Número: 97 
	

Ano: 2013 
	

Secretaria: 
	 • 

	

[ Enviar 
	

Limpi  

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N ° : 97 Ano: 2013 Secretaria • SMT Departamento: DTP 

Publicação 

11/6/2013, Folha 22 

Ementa: 

oLTERA A COMPOSICAO DA COMISSAO PERMANENTE DE ANALISE DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO DE CENTROS DE FORMACAO DE 

fNDUTORES. REVOGA P 11/11(SMT/DTP) 

r alteragóes 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N .) : 97 Ano: 2013 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 	Republicação 

28/9/2013, Folha 27 10/10/2013, Folha 24 

Ementa: 

PROCEDIMENTOS E REQUISICOES PARA A DEFESA DE AUTUACAO DE INFRACOES DE TRANSITO AUTUADAS PELO DSV. REVOGA P 13/09, 
22/04, 21/08 E 142/09(SMT/DSV) 

Ver texto integral 

Voltar  

Prefeitura da Cidade de São Paub 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital1 São Paulo, 22 de Maio de 2017158Contato/Mapa do sito 1 

hilp://wwwaprefeiturasp.gov.becadlem/secretadas/negocios  juddieos/cacllem/pecqnumero.asp?l=P&n=97&a=2013&s=SMT&var=0 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
7/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
02

4.

autuado por Rodrigo Abílio Tomaz em 05/02/2018 14:05:11.

 fls. 46



2017-5-22 Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha 	 30 

     

   

in 307 2017 [Busca nPoil_ 	jiipkeN 

Livi Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1 Serv i ços IA  Cidade 1 Compras 1 Notnas 1 'Governo 

   

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 97 Ano: 2013 Secretaria: SMT 
Departamento: DSV 

Voltar 

 

Imprimir 

PORTARIA 97113— DSV/SMT 

de 27 de setembro de 2013 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO — DSV, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

Considerando o disposto nos artigos 256, 257, 280, 281 e 282 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, sobre os procedimentos de registro e aplicação 

penalidade por infrações de trânsito; 

Considerando a Resolução 299, de 04 de dezembro de 2008, e a Resolução 404, de 12 de junho de 2012, 
do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria institui os procedimentos e requisitos para a Defesa da Autuação de infrações de 
trânsito autuadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

Art. 2° A Defesa da Autuação não se confunde e não desobriga o proprietário do veiculo do procedimento de 
Indicação do Condutor, quando cabível. 

Art. 3° A Defesa da Autuação deve cingir-se à indicação de elementos referentes à consistência do Auto de 
Infração de Trânsito e ao mérito das alegações do requerente, desde que devidamente comprovadas com 
documentos nas seguintes situações: 

I — ERRO DE AUTUAÇÃO: existência de algum fato que demonstrar que a autuação não e cabível 
considerando-se o veículo nas circunstâncias da autuação ou registro; 

°ERRO DE DIGITAÇÃO: digitação no sistema de processamento de dados diferentes dos constantes no 
AIT, ou visíveis na imagem do veiculo registrada no ato da infração; 

III — DIVERGÊNCIA DE MARCA: marca do veículo que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da marca do veículo constante no cadastro Renavam; 

IV- DIVERGÊNCÍA DE MODELO: modelo do veículo, se anotado pelo agente no AIT for distinto do modelo 
do veiculo constante no cadastro; 

V — DIVERGÊNCIA DE ESPÉCIE: espécie do veiculo, que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da espécie do veiculo constante no cadastro; 

VI — INCORREÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL: incorreção significativa do nome da(s) via(s), do 
numeral, da referência do local, ou ainda se constar no AIT ou na Notificação da Autuação um cruzamento 
ou interseção de vias que não se ligam, ou se a via for inexistente; 

VII - FALTA DE DADOS EM CAMPOS OBRIGATÓRIOS: falta de informações em campos de preenchimento 
obrigatório no AIT, conforme normas aplicáveis; 

VIII — ERRO NA TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: código do enquadramento da infração de trânsito anotado 
no AIT não corresponda ao texto legal ou infralegal que tipifica a infração, ou tenha sido anotado mais de um 

http://www3.prefeituraengovbricadlem/secretariasinegocios  juridicosicadlem/integra.asp?all=28092013PY020000972013SMT%20%20%20DSV 
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enquadramento no mesmo AIT, ou se constar observação do agente incoerente com a infração registrada, 
ou na falta de fipificação; 

IX — DIVERGÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO: imagem registrada do veiculo no ato da 
infração indique elementos diferentes dos dados de seu cadastro; ou haja divergência das Características 
permanentes do veículo em comparação com as fotografias de vários ângulos do veículo nas quais a placa 
seja visível, e desde que tais fotografias tenham sido juntadas pelo requerente; 

X — RASURA OU LETRA ILEGÍVEL NO PREENCHIMENTO DO AIT: rasura em campos obrigatórios do AIT 
lavrado pelo agente, ou se a letra do agente estiver ilegível a ponto de gerar duvidas; 

XI — IMAGEM ILEGÍVEL DO VEICULO: não seja possível identificar os caracteres da placa ou as 
características do veículo na imagem do veiculo registrada no ato da constatação da infração; 

XII — INCORREÇÕES QUANTO À SINALIZAÇÃO DA VIA: a autuação não seja cabível por inexistência de 
sinalização de regulamentação no local ou por indicação incorreta da sinalização no AIT; 

XIII — DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO: registro de duas ou mais infrações para a mesma placa do veículo, 
com a mesma tipificação da infração, local, data e hora; 

XIV — FALHA DO EQUIPAMENTO: quaisquer falhas verificadas e comprovadas em registros de infrações 
por equipamento metrológico ou não metrológico; 

XV — ESTELIONATO, FURTO, ROUBO DO VEÍCULO OU EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: a data 
o horário da infração correspondam ao período em que o veículo esteve na posse do criminoso ou durante o 
período do crime de extorsão mediante sequestro, o que deverá ser comprovado por Boletim de Ocorrência 
do crime e pelo respectivo Auto de Entrega, caso o veículo tenha sido recuperado, ou pela Certidão de não 
localização do veículo com data recente; 

XVI — RODÍZIO (Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo - 
Operação Horário de Pico): isenções regulamentadas, devidamente comprovadas nos casos previstos na 
legislação vigente; 

XVII — RESTRIÇÃO À CIRCULAÇÃO DE CAMINHÕES (ZMRC, ZERC, VER): análise das autorizações 
especiais emitidas pelo DSV com relação à sua vigência, área de abrangência e atividades isentas, 
conforme normas e regulamentos vigentes; 

XVIII - RESTRIÇÃO À CIRCULAÇÃO DE ÔNIBUS FRETADOS: análise das autorizações especiais 
solicitadas ao DSV com relação à sua vigência e das isenções previstas nas normas e regulamentos 
vigentes; 

XIX — DEMAIS ISENÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO E EM REGULAMENTOS ESPECÍFICOS; 

XX — SERVIÇOS PÚBLICOS DE URGÊNCIA: serviços prestados pelos veículos indicados no inciso VII do 
art. 29 do CTB, desde que comprovem a efetiva urgência e estejam devidamente identificados; 

Art.4° É parte legítima para apresentar requerimento de Defesa da Autuação a pessoa física ou jurídica 
proprietária do veiculo ou o condutor devidamente identificado no ato da infração ou indicado pelo 
proprietário do veiculo. 

Art.5 °  O requerimento de defesa endereçado a este Departamento deverá ser apresentado por escrito de 
forma legível, no prazo estabelecido, contendo no mínimo os seguintes dados: 

I — nome do requerente, endereço completo com CEP, número de telefone, número do documento de 
identificação, CPF/CNPJ do requerente; 

II - dados do veículo: placa, modelo, ano, cor, marca e espécie; 

III - número do auto de infração de trânsito; 

IV- data, local, horário e infração; 

V - exposição dos fatos e juntada de documentos que comprovem a alegação; 

Q.Nroianoi.rotringv 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
7/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
02

4.

autuado por Rodrigo Abílio Tomaz em 05/02/2018 14:05:11.

 fls. 48



2017-5-22 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 
	

31 
VI - data e assinatura do requerente com autenticidade comprovada por juntada de copitregpiqw 
documento de identidade que a contenha ou firma reconhecida, ou no caso de representante Te 
da lei. 

Lívia Salomão Nogueira 

Art.6° A defesa deverá ser instruída com cópias reprográficas dos seguintes documentos: 	RF 11.274 

I - auto de Infração de Trânsito ou Notificação da Autuação; 

II — carteira Nacional de Habilitação - CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura 
do requerente quando a firma não for reconhecida em cartório; 

III - certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo - CRLV; 

IV — estatuto ou documento de constituição nos casos de veículo de propriedade de pessoa jurídica que 
comprove a capacidade jurídica do representante direto ou daquele que está outorgando a procuração; 

V - procuração, quando for o caso; 

§ 1° O requerimento poderá ser instruído com fotografias de vários ângulos do veículo, com a placa de 
identificação visível, naquelas infrações registradas por imagem para comprovar divergência significativa de 
características entre o veiculo com o qual foi cometida a infração e o veiculo do requerente. 

§ 2° O requerimento deverá ser encaminhado para a Caixa Postal 11.090, CEP 05422-970, ou protocolado 
soalmente nos Postos de Atendimento. 

§ 30  O requerimento de Defesa da Autuação deverá ter somente um Auto de Infração como objeto. 

Art.7° O prazo máximo para a interposição da Defesa da Autuação através do protocolo do requerimento é 
de 15 (quinze) dias após a expedição da Notificação da Autuação, coincidindo com o prazo limite previsto no 
procedimento de Indicação do Condutor. 

Parágrafo único — No caso dos requerimentos de Defesa da Autuação encaminhados por carta, será 
considerada a data do carimbo dos Correios para a verificação do cumprimento do prazo. 

Art. 8° Recebido o requerimento de Defesa da Autuação, será registrado no sistema de processamento de 
dados que, automaticamente: 

I — suspenderá o trâmite para a aplicação da penalidade referente à autuação; 

II — atribuirá número sequencial e próprio dos requerimentos de Defesa da Autuação e imprimirá protocolo a 
ser fornecido ao requerente; 

a- distribuirá eletronicamente os requerimentos entre os membros da Comissão de Defesa da Autuação — 
Apara análise. 

Parágrafo único. Mensalmente será emitido relatório estatístico das Defesas da Autuação interpostas no 
período. 

Art.9° Será obrigatoriamente juntada a respectiva cópia do Auto de Infração de Trânsito - AIT ao 
requerimento numerado que será encaminhado para apreciação do membro da Comissão de Defesa da 
Autuação — CDA designado na distribuição eletrônica. 

Art.10. Os membros da Comissão de Defesa da Autuação — CDA emitirão pareceres sobre os requerimentos 
de Defesa da Autuação que serão decididos pelo Diretor do DSV. 

Art.11. A defesa não será conhecida quando: 

I - for apresentada fora do prazo legal ou quando já aplicada a penalidade à infração; 

II — não for comprovada a legitimidade do requerente; 

III — não houver assinatura do requerente ou de seu representante legal; 

IV — não houver o pedido, ou este for incompatível com a situação fálica; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlemisecretariasfnegocios  juridicosicadlem/integra.asp?alt=28092013P%20000972013SMT%20%20%20DSV 	 3/8 
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V — não forem juntados os documentos de interposição obrigatórios. 

Art.12. O membro da Comissão de Defesa da Autuação a quem for distribuído o requerimento deverá 
elaborar parecer fundamentado propondo o deferimento, indeferimento ou rejeição administrativa do pedido, 
conforme o caso. 

§ 1° Em caso de proposta de deferimento, o parecer será submetido à análise de membro revisor, assim 
definido na distribuição. 

§ 2° Se o parecer do membro revisor apresentar solução distinta, o desempate dar-se-á pelo parecer de um 
terceiro membro, também definido na distribuição. 

§ 3° Se cada um dos três pareceres propuser uma solução diferente (deferimento, indeferimento e rejeição 
administrativa), o requerimento será encaminhado à decisão da Autoridade de Trânsito com a informação de 
que não houve um parecer vencedor. 

Art.13. Decidido o requerimento por despacho do Diretor do DSV, o resultado será lançado no sistema de 
processamento de dados que emitirá a Comunicação de Resultado de Defesa da Autuação no caso de 
deferimento e processará a aplicação da penalidade cabível no caso de indeferimento ou rejeição 
administrativa, constando a informação na Notificação da Penalidade. 

Art.14. A existência e o resultado do requerimento da Defesa da Autuação constará como informação nos 
relatórios e na capa do recurso de multa contra a penalidade a ser decidido pela Junta Administrativa de 
Recurso de Infração —JARI, caso este venha a ser interposto. 

Art.15. Os expedientes da Defesa da Autuação que já tiverem sido decididos pelo Diretor do DSV, serão 
arquivados para consulta ou instrução de eventuais recursos em primeira ou segunda instâncias. 

Art.16. A Companhia de Engenharia de Tráfego — CET prestará apoio técnico e administrativo de forma a 
garantir o pleno funcionamento das disposições desta Portaria, prestando, quando solicitada, informações 
objetivando uma melhor análise dos requerimentos. 

Art.17. As informações relativas à interposição de requerimentos de Defesa da Autuação e seus resultados 
de decisão geradas a partir do sistema de processamento de dados, ficarão disponíveis na Internet nos sites 
oficiais da Municipalidade, nos moldes, sistemáticas, responsabilidade de manutenção e atualização 
similares aos recursos de penalidades a infrações de trânsito já em operação. 

Art.18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.19. Ficam revogadas as Portarias n°13/04- DSV-G, 22/04-DSV.G., 21/08-DSV.G. e 142/09- DSV.G. 

PORTARIA 97113— DSV/SMT 

REPUBLICAÇÃO 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO — DSV, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

Considerando o disposto nos artigos 256, 257, 280, 281 e 282 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, sobre os procedimentos de registro e aplicação 
de penalidade por infrações de trânsito; 

Considerando a Resolução 299, de 04 de dezembro de 2008, e a Resolução 404, de 12 de junho de 2012, 
do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria institui os procedimentos e requisitos para a Defesa da Autuação de infrações de 
trânsito autuadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

Art. 2° A Defesa da Autuação não se confunde e não desobriga o proprietário do veículo do procedimento de 
Indicação do Condutor, quando cabível. 

Art. 3° A Defesa da Aul:uação deve cingir-se à indicação de elementos referentes à consistência do Auto de 
Infração de Trânsito e ao mérito das alegações do requerente, desde que devidamente comprovadas com M
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documentos nas seguintes situações: 

I — ERRO DE AUTUAÇÃO: existência de algum fato que demonstrar que a autuação na, 	é bd 
considerando-se o veículo nas circunstâncias da autuação ou registro; 	 Lívia Salomão Nogueira  

RF 11.274 
II — ERRO DE DIGITAÇÃO: digitação no sistema de processamento de dados diferentes dos constantes no 
AIT, ou visíveis na imagem do veículo registrada no ato da infração; 

III — DIVERGÊNCIA DE MARCA: marca do veículo que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da marca do veículo constante no cadastro Renavam; 

IV- DIVERGÊNCIA DE MODELO: modelo do veículo, se anotado pelo agente no AIT for distinto do modelo 
do veiculo constante no cadastro; 

V — DIVERGÊNCIA DE ESPÉCIE: espécie do veículo, que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da espécie do veículo constante no cadastro; 

VI — INCORREÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL: incorreção significativa do nome da(s) via(s), do 
numeral, da referência do local, ou ainda se constar no AIT ou na Notificação da Autuação um cruzamento 
ou interseção de vias que não se ligam, ou se a via for inexistente; 

VII - FALTA DE DADOS EM CAMPOS OBRIGATÓRIOS: falta de informações em campos de preenchimento 
obrigatório no AIT, conforme normas aplicáveis; 

ERRO NA TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: código do enquadramento da infração de trânsito anotado 
no AIT não corresponda ao texto legal ou infralegal que tipifica a infração, ou tenha sido anotado mais de um 
enquadramento no mesmo AIT, ou se constar observação do agente incoerente com a infração registrada, 
ou na falta de tipificação; 

IX — DIVERGÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DO VEICULO: imagem registrada do veiculo no ato da 
infração indique elementos diferentes dos dados de seu cadastro; ou haja divergência das características 
permanentes do veiculo em comparação com as fotografias de vários ângulos do veiculo nas quais a placa 
seja visível, e desde que tais fotografias tenham sido juntadas pelo requerente; 

X — RASURA OU LETRA ILEGÍVEL NO PREENCHIMENTO DO AIT: rasura em campos obrigatórios do AIT 
lavrado pelo agente, ou se a letra do agente estiver ilegível a ponto de gerar dúvidas; 

XI — IMAGEM ILEGIVEL DO VEÍCULO: não seja possível identificar os caracteres da placa ou as 
características do veiculo na imagem do veículo registrada no ato da constatação da infração; 

XII — INCORREÇÕES QUANTO À SINALIZAÇÃO DA VIA: a autuação não seja cabível por inexistência de 
sinalização de regulamentação no local ou por indicação incorreta da sinalização no AIT; 

- DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO: registro de duas ou mais infrações para a mesma placa do veiculo, 
com a mesma tipificação da infração, local, data e hora; 

XIV — FALHA DO EQUIPAMENTO: quaisquer falhas verificadas e comprovadas em registros de infrações 
por equipamento metrológico ou não metrológico; 

XV — ESTELIONATO, FURTO, ROUBO DO VEICULO OU EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: a data e 
o horário da infração correspondam ao período em que o veiculo esteve na posse do criminoso ou durante o 
período do crime de extorsão mediante sequestro, o que deverá ser comprovado por Boletim de Ocorrência 
do crime e pelo respectivo Auto de Entrega, caso o veiculo tenha sido recuperado, ou pela Certidão de não 
localização do veículo com data recente; 

XVI — RODIZIO (Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo - 
Operação Horáriq de Pico): isenções regulamentadas, devidamente comprovadas nos casos previstos na 
legislação vigente; 

XVII — RESTRIÇÃO AO TRÂNSITO DE CAMINHÕES (ZMRC, ZERC, VER): análise das autorizações 
especiais emitidas pelo DSV com relação à sua vigência, área de abrangência e atividades isentas, 
conforme normas e regulamentos vigentes; 

XVIII - RESTRIÇÃO AO TRÂNSITO DE VEÍCULOS DE FRETAMENTO: análise das autorizações especiais 
solicitadas ao DSV com relação à sua vigência e das isenções previstas nas normas e regulamentos 

http://www3prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretariaskiegocios  juriclicos/cadlem/integra.asp?alt=28092013P%20000972013SMT%20%20%20DSV 	5/8 
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vigentes; 

XIX — DEMAIS ISENÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO E EM REGULAMENTOS ESPECÍFICOS; 

XX — SERVIÇOS PÚBLICOS DE URGÊNCIA: serviços prestados pelos veículos indicados no inciso VII do 
art. 29 do CTB, desde que comprovem a efetiva urgência e estejam devidamente identificados; 

Art.4° É parte legitima para apresentar requerimento de Defesa da Autuação a pessoa física ou jurídica 
proprietária do veículo ou o condutor devidamente identificado no ato da infração ou indicado pelo 
proprietário do veículo. 

Art.5° O requerimento de defesa endereçado a este Departamento deverá ser apresentado por escrito de 
forma legível, no prazo estabelecido, contendo no mínimo os seguintes dados: 

I — nome do requerente, endereço completo com CEP, número de telefone, número do documento de 
identificação, CPF/CNPJ do requerente; 

II - dados do veiculo: placa, modelo, ano, cor, marca e espécie; 

III - número do auto de infração de trânsito; 

IV- data, local, horário e infração; 

V - exposição dos fatos e juntada de documentos que comprovem a alegação; 

VI - data e assinatura do requerente com autenticidade comprovada por juntada de cópia reprográfica de 
documento de identidade que a contenha ou firma reconhecida, ou no caso de representante legal, na forma 
da lei. 

Art.6° A defesa deverá ser instruída com cópias reprográficas dos seguintes documentos: , 

- auto de Infração de Trânsito ou Notificação da Autuação; 

II — carteira Nacional de Habilitação - CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura 
do requerente quando a firma não for reconhecida em cartório; 

III - certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV; 

IV — estatuto ou documento de constituição nos casos de veiculo de propriedade de pessoa jurídica que 
comprove a capacidade jurídica do representante direto ou daquele que está outorgando a procuração; 

V - procuração, quando for o caso - 

§ 1° O requerimento poderá ser instruido com fotografias de vários ângulos do veículo, com a placa de 
identificação visível, naquelas infrações registradas por imagem para comprovar divergência significativa de 
características entre o veículo com o qual foi cometida a infração e o veículo do requerente. 

§ 2°  O requerimento deverá ser encaminhado para a Caixa Postal 11.090, CEP 05422-970, ou protocolado 
pessoalmente nos Postos de Atendimento. 

§ 3° O requerimento de Defesa da Autuação deverá ter somente um Auto de Infração como objeto. 

Art.7° O prazo máximo para a interposição da Defesa da Autuação através do protocolo do requerimento ê 
de 15 (quinze) dias após a expedição da Notificação da Autuação, coincidindo com o prazo limite previsto no 
procedimento de Indicação do Condutor. 

Parágrafo único — No caso dos requerimentos de Defesa da Autuação encaminhados por carta, será 
considerada a data do carimbo dos Correios para a verificação do cumprimento do prazo 

Art. 8° Recebido o requerimento de Defesa da Autuação, será registrado no sistema de processamento de 
dados que, automaticamente: 

— suspenderá o trâmite para a aplicação da penalidade referente a autuação; 
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ititt  II_ atribuirá número sequencial e próprio dos requerimentos de Defesa da Autuação %imprimi 	p 
ser fornecido ao requerente; 

III — distribuirá eletronicamente os requerimentos entre os membros da Comissão de dealtSa 
CDA para análise. 	 FiF 11.274 

Parágrafo único. Mensalmente será emitido relatório estatístico das Defesas da Autuação interpostas no 
período. 

Art.9° Será obrigatoriamente juntada a respectiva cópia do Auto de Infração de Trânsito - AIT ao 
requerimento numerado que será encaminhado para apreciação do membro da Comissão de Defesa da 
Autuação — CDA designado na distribuição eletrônica. 

Art.10. Os membros da Comissão de Defesa da Autuação — CDA emitirão pareceres sobre os requerimentos 
de Defesa da Autuação que serão decididos pelo Diretor do DSV. 

Art.11. A defesa não será conhecida quando: 

I - for apresentada fora do prazo legal ou quando já aplicada a penalidade â infração; 

II — não for comprovada a legitimidade do requerente; 

III — não houver assinatura do requerente ou de seu representante legal; 

— não houver b pedido, ou este for incompatível com a situação fática; 

V — não forem juntados os documentos de interposição obrigatórios. 

Art.12. O membro da Comissão de Defesa da Autuação a quem for distribuído o requerimento deverá 
elaborar parecer fundamentado propondo o deferimento, indeferimento ou rejeição administrativa do pedido, 
conforme o caso. 

§ 1° Em caso de proposta de deferimento, o parecer será submetido à análise de membro revisor, assim 
definido na distribuição. 

§ 2° Se o parecer do membro revisor apresentar solução distinta, o desempate dar-se-á pelo parecer de um 
terceiro membro, também definido na distribuição. 

§ 3° Se cada um dos três pareceres propuser uma solução diferente (deferimento, indeferimento e rejeição 
administrativa), o requerimento será encaminhado â decisão da Autoridade de Trânsito com a informação de 
que não houve um parecer vencedor. 

Q 13. Decidido o requerimento por despacho do Diretor do DSV, o resultado será lançado no sistema de 
cessamento de dados que emitirá a Comunicação de Resultado de Defesa da Autuação no caso de 

deferimento e processará a aplicação da penalidade cabivel no caso de indeferimento ou rejeição 
administrativa, constando a informação na Notificação da Penalidade. 

Art.14. A existência e o resultado do requerimento da Defesa da Autuação constará como informação nos 
relatórios e na capa do recurso de multa contra a penalidade a ser decidido pela Junta Administrativa de 
Recurso de Infração — JARI, caso este venha a ser interposto. 

Art.15. Os expedientes da Defesa da Autuação que já tiverem sido decididos pelo Diretor do DSV, serão 
arquivados para consulta ou instrução de eventuais recursos em primeira ou segunda instâncias. 

Art.16. A Companhia de Engenharia de Tráfego — CET prestará apoio técnico e administrativo de forma a 
garantir o pleno funcionamento das disposições desta Portaria, prestando, quando solicitada, informações 
objetivando uma melhor análise dos requerimentos. 

Art.17. As informações relativas à interposição de requerimentos de Defesa da Autuação e seus resultados 
de decisão geradas a partir do sistema de processamento de dados, ficarão disponíveis na Internet nos sites 
oficiais da Municipalidade, nos moldes, sistemáticas, responsabilidade de manutenção e atualização 
similares aos recursos de penalidades a infrações de trânsito já em operação. 

Art.18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www3.prefeiturasp.gov.bricadlemisecretariasin 	ios juridicos/cadem/integra.asp?alt=28092013P%20000972013SMT%20%20%2ODSV 	 7/8 
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Art.19. Ficam revogadas as Portarias n°13104- DSV-G, 22/04-DSV.G., 21/08-DSV.G. e 142/09- DSV.G. 

(Republicado por ter saído com incorreções) 

Voltar 

 

Imprimir 

   

   

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente j Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 22 de Maio de 2017 1 EelContato 1 Mapa do sita 1 
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Proc. N°_01 030 
PUBLICADO DOM 15/02/2003 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-0005/2003, do Vereador Eliseu Gabriel. 
"Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por 
RADARES MOVEIS, contratados com base em produtividade. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - As multas de trânsito, provenientes de registros dos RADARES MOVEIS, 
contratados com base na sua produtividade, não poderão ser cobradas pela municipalidade. 
Art. 2° - Concomitantemente o Executivo deverá desenvolver intensa campanha educativa 
de trânsito, conforme prevê o Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 
Art. 3° - Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da implantação desta lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 20 de janeiro de 2003. Às Comissões competentes." 

p10005-2003 
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Proc. Nr_Or3 7/ 7 

PROJETO DE LEI 01-0405/2006 do Vereador Paulo Frange (PTB) 	
Lívia Salomão Nogueira 

 
"Proíbe a utilização de equipamentos móveis de radar no Município de São Paulo. RF 11.274 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica proibida no Município de São Paulo, a utilização de equipamentos 

móveis de radar. 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de junho de 2006. Às Comissões competentes." 

p10405-2006.doc 
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Proc. W_O 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00275/2016 do Vereador Calvo (PDT) 

"DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA INSTALAÇÃO DE RADARES, FISCALIZADORES 
ELETRÔNICOS FIOU AFERIDORES DE VELOCIDADES A MENOS DE 200 METROS DO 
INICIO DA FAIXA DE MUDANÇA DE VELOCIDADE. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica estabelecido a distância mínima de 200 (duzentos) metros para a 
instalação de radares, fiscalizadores eletrônicos e/ou aferidores de velocidade, contados do 
inicio da faixa de mudança de velocidade. 

Art. 2° As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 24 de maio de 2016. 

Ás Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22106/2016, p70 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so .aovtr.  
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Proc. N`101- 30 /2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA- 0 PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00033/2017 do Vereador Paulo Frange (PTB) 

""Dispõe sobre a identificação em pintura eletrostática epôxi (pó), na cor amarela, a cor 
padrão da CET - Companhia, de Engenharia de Tráfego, os suportes ou postes de sustentação 
e equipamentos controladores de velocidade; colocação placas indicativas e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Quaisquer equipamentos, elétrico, eletrônico ou fotográfico, fixos ou volantes, 
destinados a fiscalização e controle do trânsito em vias públicas municipais, deverão estar 
identificados na cor padrão da CET - Companhia de Engenharia de Tráfego, em pintura de cor 
viva, eletrostática EPDXI (pó) na cor amarela, a serem instalados em locais bem iluminados 
permitindo fácil identificação, oferecendo maior segurança aos munícipes. 

Parágrafo único: É obrigatória a identificação, por placas indicativas a 50m antes de 
cada equipamento, nos casos onde houver dificuldade de visualização ou prejudicada por 
qualquer motivo. 

Art. 2°  A pintura eletrostática EPDXI (pó) na cor amarela padrão CET, deverá estar 
presente nos aparelhos controladores e fiscalizadores de velocidades e nos suportes ou postes 
de sustentação dos mesmos, a fim de advertir os motoristas sobre a existência destes 
equipamentos na via. 

Art. 3 °  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes." 

'-' '-r-',47;1i-k-t.V ' l'ir''..?;-■- 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/02/20 
: 	 • --)2.4,(#$ ', 	rt ,-, ),,,'-',-(,•(,);),(:' I.8.1#8, 

Para informações sobre este projeto, visite o site vimiw camará sp.gov  br' 
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RECEBIDO 
Corni$São de Constitu:ção e Justiça 

Em  WiCN  )t)  às  19  

—Márcia Yoshiml•Ta uchi RS— ; 
Auxiljéb 	cromai -  ---- 

lRF 11.32 

AtVeretstrrft -Meneadfra 
l 	s 

Para Relatar. 
Sala da Comiss3  de Constituiçã 	estiça e 
LegislAoão Pa rti ioda 
Em U4 I Igaiff 	r--21--  

10P Presidente 
Obs: O prazo 	illfeslaçlle é de 8 dlds nos 
termos 	 r UH» 65 Co lt! 

h:Cr:LL OE SA0 PAULu 

07426:<.?-t 

	

t Ã:ECE3(-1 11 k 	 cp, CAMARA NIUN:CIPAI.. DE SAO PAULO 
SEI CP CO PROCESSO LEGISLAI VO 

	

Em 	V*1) e-  \".. AC 

12.  

A94 As 15 	ASO: NAL  

Segue 'lkjuntado .5 mesta data, dodurnento(s) 
e papel da lince-rum:h; 
ri n 	EX. 25'1 	

il0"%Citr7, 

Manda Yoshproseechi tios: 
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15.1 0_ 

[garoa Yosh 

R. 11.328 - 

do Pro, 
_de 2o_r 

Hosi 
2 

neiosamente, 

O g 31.114 2017 

15
:1
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1
7
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87
32

 
São Paulo, 06 de Junho de 2017 

.I CAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE VEREADORA RUTE COSTA 

REQUERIMENTO 
RDS 

761/2017 

Requeiro, nos termos regimentais, a juntada da presente Justificativa ao PL 

307/2017, de minha autoria, que "Dispõe sobre a proibição de instalação de 

dispositivos eletrônicos de velocidade em áreas consideradas de risco e da outras 

providências" 

RUTE COSTA 
VEREADORA 

30° GV 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone VI) 33964000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

30
7/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
02

4.

autuado por Rodrigo Abílio Tomaz em 05/02/2018 14:05:11.

 fls. 60



óldi Calean 
.:ui:erv‘sor - SGP. 22 

RF 11.300 

j Acorniss. 

o'ç 00 ): LL-4_ 
R 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
7/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
02

4.

autuado por Rodrigo Abílio Tomaz em 05/02/2018 14:05:11.

 fls. 61



Folha no .5 Q1  do Prol 
N° 	 de 201`77  

Mnrcia Yoshinfeguchi Hosi 
P:. 11.328 - SGP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição visa em seu escopo, resguardar a vida de cada cidadão. 

Primeiramente há de se destacar que, muitos motoristas são surpreendidos em áreas de 

risco quando reduzem a velocidade para não serem multados. 

inúmeros casos são aqueles em que roubos são constantes em áreas de comunidades 

recorrentes conflitos armados e que se expandem para o carentes, conhecidas pelos 

asfalto, 	com o intuito de evitar mais mortes de cidadãos inocentes, 

este projeto em nenhum momento incentiva o aumento de velocidade ou propõe o avanço 

de sinais de trânsito, muito pelo contrário, há de se notar que, áreas de risco são apenas 

aquelas em que não há como reduzir a velocidade em razão de tiroteios e arrastões. 

Desta maneira, o executivo dentro de sua competência, poderá regulamentar a retirada 

dos dispositivos eletrônicos de velocidade, evitando com isso mais violência. 

Cabe ressaltar que desta forma o cidadão Paulistano no intuito de preservar a vida e de 

sua familia, não tem escolha, é roubado ou recebe multa. 

pelo exposto é que entendendo ser de grande valia a apresentação deste projeto para 

aprovação de meus pares. 

Rute Costa Costa 

Vereadora do Município de São Paulo 

Palácio Anchiela 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.caiSr 
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PARECER N ° 	/e2C11 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0307/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Rute Costa, que dispõe sobre a 
proibição de instalação de dispositivos eletrônicos de velocidade em áreas consideradas de 
risco e dá outras providências. 

Segundo a propositura, consideram-se áreas de risco aquelas cujas comunidades são 
mapeadas e conhecidas por serem de alto índice de violência e confronto armado em vias 
urbanas. A propositura estabelece que o Poder Publico providenciará estudo prévio para a 
retirada, de forma gradual, dos dispositivos de controle de velocidade já instalados nas 
áreas consideradas de risco. 

De acordo com a justificativa, a medida proposta se mostra necessária em razão dos 
constantes episódios de violência vivenciados pelos munícipes quando, devido à 
necessidade de redução de velocidade, acabam sendo abordados por criminosos. 

O projeto poderá prosseguir em tramitação, eis que referente ao trânsito local e, 

consequentemente, de competência municipal, mais precisamente, cuida de matéria 

atinente à sinalização do trânsito. 

Considerando que os meios de circulação interessam a todo o pais, a Constituição Federal 

reservou à União a competência privativa para legislar sobre trânsito, nos exatos termos do 

art. 22, inciso XI. 

Todavia, os Estados membros e os Municípios detêm competência para disciplinar o trânsito 

no âmbito restrito de seus aspectos regionais e locais, respectivamente, principalmente 

exercendo competências para ordenação da circulação urbana e do tráfego local, consoante 

o art. 23, inciso XII, da Carta Magna, desde que tenham pertinência com as competências 

que lhes são próprias e que digam respeito à segurança pública e à educação para o 

trânsito. 

Ademais, embora a Cada Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre 

trânsito e transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 

competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de 

interesse local (art. 30, incisos I e V). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara so.riov.br  
pd10307-17 C 
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O presente caso trata de matéria atinente à sinalização do trânsito que, ao pretender regular 

o trânsito e a sinalização de vias apenas no âmbito da cidade de São Paulo, é de 

competência municipal. 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro', Ed. Malheiros, 6a ed., 

págs. 319/320 e 363: 

A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em 

todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 

Município, para atendimento das necessidades específicas de sua 

população (...) Na competência do Município insere-se, portanto, a fixação 

de mão e contramão nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos 

admitidos em determinadas áreas e horários, locais de estacionamento, 

estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade (...) 

Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de 

veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira 

preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas de circulação, 

tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, os 

pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, além das normas 

gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos 

estaduais, o Município pode estabelecer condições particulares para cada 

rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à 

coletividade. — g.n. 

Veja-se a respeito a lição de José Nilo de Castro: 

Dentre os serviços públicos municipais (..) arrolam-se os seguintes: 

arruamento, alinhamento e nivelamento, promoção do adequado 

ordenamento territorial urbano (art. 30, VIII, CF); águas e esgotos; 

iluminação pública; pavimentação e calçamento; galerias de águas 

pluviais; trânsito e tráfego ...sinalização de vias urbanas e das estradas 

municipais, sua regulamentação e fiscalização, arrecadando-se as multas 

relativas às infrações cometidas em seu território.. Merecem explicitação 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara s o br 
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os serviços de trânsito e tráfego, de competência do Município. Não se
confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfeqo nas vias municipais,
notadamente no perímetro urbano, são de competência municipal, cuia
orqanizacão e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a
previsão de infrações e de sancões aos infratores do trânsito e do tráfeqo
municipais...A circulação urbana e o tráfeqo local são disciplinados por leis
locais, no exercício da autonomia do Município. (in "Direito Municipal
Positivo", Ed. Del Rey, 2ª ed., págs. 207 e 208) —— g.n.

Ademais, a própria Lei Orgânica Municipal, em seu art. 179, inciso I, prevê que “ao

Município compete organizar, promover, controlar e fiscalizar o trânsito no âmbito de seu
território, inclusive impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas sobre
utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-estruturas.”

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica.

Pelo exposto, somos PELA
LEGALIDADI7;z/ !

Saia a Comissão de Constituição, Justiçj iflLegislação Participativa, Parti—; / ix?
-l _MARIÉ) boi/As NETO

,/

Mario MIRANDA

/",/
CLÁsioiNHo DE SOUZA

Í

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar a análise
do projeto de lei nº 307/17, de autoria da Vereadora Rute Costa, que proíbe no
âmbito do Município a instalação de dispositivos eletrônicos de velocidade em “áreas
consideradas de risco” solicito o encaminhamento do seguinte pedido de
informações para o Executivo:

a) Já existe alguma iniciativa do Executivo sobre a matéria?
b) Como poderia haver uma definição, em termos numéricos, para identificar as

chamadas “áreas consideradas de risco”?

c) Entende o Executivo, quando aplicável, haver compatibilidadedo projeto de
lei em questão com a legislação federal e/ou estadual vigente relativa ao
tema?

d) Qual a posição do Executivo sobre a viabilidade da propositura?
e) Há alguma sugestão do Executivo no sentido de melhorar a iniciativa ora

proposta?”

São Paulo, 5 de outubro de 2017

&
CIA BEZERRA

DeferidoÁ/LO/oê>![ ['Y'

%;Mg%%VEREADR TONINHO PAIVA
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraspgovbr
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São Paulo, 25 de outubro de 2017.
Ofício SGP—12 nº 708/2017

[__—— i
'ª m fªz,! limª: 6 'ªÉ :: (a : rw" =. gif-
? ªna,“; «&" :* ;y ': .*,- ª

Senhor Prefeito,

gi,
c.».fW—m.—,i,g....,w..

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão deAdministração Pública, nos termos do art. 68 do Regimento interno e nos termos do art.32, 5 2º, inciso lll, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedidode informação sobre o Projeto de Lei nº 307/2017 de autoria da Vereadora Rute Costa

Na oportunidade, renovo meus votos de distintaconsideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, aSecretaria dessa Comissão
”nª“

Anexo: cópia do requerimento citado.

A Sua Excelência o SenhorDoutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São PauloCEP 01415-001 — São Paulo—SPTel.: 3113—8000
E—mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br

PalácioAnchieta — Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213—A — São Paulo — SP - CEP 01319—900Fone (11) 3396-3911 adm©camarasggovbr
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PL nº 307/2017
13 7')

PARECER CONJUNTO Nº/[ÍÍá/íDAS COMISSÓES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÓMICA, TURISMO, LAZER
E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
307/2017.

O presente projeto, de autoria da Vereadora Rute Costa, proibe no âmbito do
Município a Instalação de dispositivos eletrônicos de velocidade em “áreas consideradas de
risco".

A propositura define como “áreas consideradas de risco" aquelas cujas
comunidades são mapeadas e conhecidas por serem de alto índice de violência e confronto
armado em vias urbanas.

Caberá ao Executivo providenciar um estudo prévio para a retirada, de forma
gradual, dos dispositivos de controle de velocidade já instalados nas áreas amparadas por
esta Lei, sendo vedado qualquer prejuízo ao erário nos casos de retirada dos equipamentos
cujas cláusulas contratuais ainda estejam em vigor.

De acordo com a justificativa, objetiva-se resguardar a integridade física dos
munícipes, evitando que sejam roubados em áreas carentes em virtude de redução de
velocidade dos seus veículos para evitar multas por dispositivos eletrônicos,

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou
parecer pela legalidade da iniciativa.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende
que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a propositura e meritória e deve
prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem
como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o
parecer.

Sala das Comissões Reunidas, GCHQ/«N , 7'
[

?i l ,, iii/“' ]
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

Toninho Paiva

C MISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA

Senival Moura Adilson Amadeu ,

,..f'ª'

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Jair Tatto

Rodrigo Goulart
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30%Ó ago/%CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO sessAo: 096-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA DATA: 12/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL: 129DE 167

— “PL 307/2017, da Vereadora RUTE COSTA (PSD). Dispõe sobre a proibição de

instalação de dispositivos eletrônicos de velocidade em áreas consideradas de risco e dá

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 307/17. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre—se o voto

contrário da liderança do PT.

O SR. DAVID SOARES (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, meu voto é

contrário.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) — (Pela ordem) — Voto contrário,

Sr. Presidente.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (Pela ordem) — Voto contrário, Sr.

Presidente.

A SRA. SÃMIA BOMFIM (PSOL) —— (Pela ordem) — Voto contrário, Sr. Presidente.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PPS) — (Pela orem) — Voto contrário, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Registrem-se os votos contrários

dos Srs. Vereadores Antonio Donato, David Soares, Eduardo Matarazzo Suplicy, Soninha

Francine, Sãmia Bomfim e Claudio Fonseca. Aprovado em primeira discussão, volta em

segunda.
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W- "PL 307/2017, da Vereadora RUTE COSTA (PSD). Dispõe sobre a proibição de

instalação de dispositivos eletrônicos de velocidade em áreas consideradas de risco e da

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 307/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre VereadorAntonio Donato.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contrario da

bancada do PT.

O SR. DAVID SOARES (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contrário.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PPS) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contrário.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, voto

contrário.

O SR. RICARDO NUNES (PMDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contrário.

O SR. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB) — (Pela ordem) — Voto contra.

O SR. TONINHOVESPOLI (PSOL) - (Pela ordem) — Voto contra.

M
at

ér
ia

 P
L 

30
7/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
02

4.

autuado por Rodrigo Abílio Tomaz em 05/02/2018 14:05:11.

 fls. 74



Alá;
& “' ºr 0201 ºf

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO & SESSÃO: use-SE

/
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4 DATA: 14/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL184DE 193VO SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Voto contrário da bancada do PT

e dos Vereadores David Soares, Toninho Vespoli, Caio Miranda Carneiro, Claudio Fonseca,

Soninha Francine e Ricardo Nunes. Aprovado, vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

- "PL 403/2017, da Vereadora SÃMIA BOMFIM (PSOL). Cria o monumento

municipal da tolerância e respeito às pessoas LGBTS “faixa da diversidade" na faixa de

pedestres da altura do número 700 da avenida paulista. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª DO

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 403/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação.

manifestem-se agora.

A SRA. EDIR SALES (PSD) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contra.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contra.

A SRA. JANAÍNA LIMA (NOVO) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contra.

O SR. ZÉ TURIN (PHS) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contra.

O SR. RICARDO NUNES (PMDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, voto contra.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO ,(
" Papel para informação, rubncado como folha nº .....H ....................

do processo nº 01-307 ..................... de 2017 ........................19./............. 01v/ ........... 2018. (a) ......................... M 13. ............................
Auxiliar ecmco i ostratlvo

A SGP-23
Sr Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2ª discussão

na 99a Sessão Extraordinária, no dia 14 de dezembro de 2017.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

19/01/2018

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP—2
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